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OF-651-26  

Limeira, 28 de agosto de 2026 

 

À DIRETORIA EXECUTIVA DA AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS 

DE SANEAMENTO DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E 

JUNDIAÍ – ARES-PCJ  

At. Sr. Dalto Favero Brochi – Diretor Geral  

Av. Paulista, 633, Jardim Santana, CEP - 13478-580, Americana/SP  

 

Referência: Processo Administrativo ARES-PCJ nº 332/2025  

Parecer Integrado nº 01/2026 e Decisão do Pedido de Reconsideração de 14 

de agosto de 2026 

 

Assunto: Recurso de Revisão 

 

Ilmo. Sr. Dalto Favero Brochi, Diretor Geral da ARES-PCJ, 

 

A BRK Ambiental – Limeira S.A. (“Concessionária” ou “BRK”), 

concessionária dos serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário do Município de Limeira (“Município” ou “Poder 

Concedente”), vem, respeitosamente, e com fundamento no artigo 46 da 

Resolução ARES-PCJ nº 303/20191, apresentar Recurso de Revisão em face 

do Parecer Integrado ARESPCJ nº 01/2026 (“Decisão Inicial”) e da Decisão 

do Pedido de Reconsideração de 14 de agosto de 2026 (“Decisão de 14 de 

Agosto”), nos termos abaixo apresentados.  

 
1 “Art. 46. Negado o Pedido de Reconsideração nas revisões ordinárias e extraordinárias, caberá 
Recurso de Revisão, também no prazo de 10 (dez) úteis, a contar da ciência da decisão, dirigido à 
Diretoria Executiva”. 
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I. PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE  

1. A  Decisão de 14 de Agosto foi recebida pela BRK no dia 17 de agosto 

de 2026, conforme Parecer Integrado nº 01/2026.  

2. Nesse contexto, o Recurso de Revisão protocolado nesta data é 

tempestivo, considerando que o prazo para a sua apresentação é de 10 (dez) 

dias úteis, conforme disposto no art. 46 da Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, 

que deve ser contado da disponibilização da Decisão de 14 de Agosto à 

Concessionária.  

 

II. SÍNTESE DO PROCESSO E DAS DECISÕES RECORRIDAS  

i) Pleito de Revisão Extraordinária 

3. O Pleito de Revisão Extraordinária (“Pleito”) foi apresentado pela BRK 

em 25 de agosto de 2025, por meio da Carta OF-247-25-SC. O evento de 

desequilíbrio identificado foi a promulgação da Lei Federal nº 14.898/2024 e 

da Resolução ARES PCJ nº 592/2024 (“Normas”), que preveem a ampliação 

do universo de beneficiários da tarifa social a partir da integração automática 

ao CadÚnico e das modificações dos descontos tarifários dados a essa 

categoria de usuários ao Contrato de Concessão de Limeira.  

4. Essa mudança configura alteração regulatória superveniente (fato do 

príncipe), com impacto direto na receita da concessão e na equação 

econômico-financeira originalmente pactuada. Inclusive, na linha do art. 9º, 

§ 4º, da Lei nº 8.987/953, o art. 6º, § 3º, da Lei nº 14.898/244 e o art. 24 

da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024 preveem, de forma expressa, que a 

aplicação da tarifa social ocorrerá mediante a recomposição prévia do 

equilíbrio econômico-financeiro contratual.  

5. O evento de desequilíbrio foi acompanhado da fundamentação jurídico-

regulatória e da demonstração do impacto econômico-financeiro sobre o 

Contrato de Concessão. Além disso, em 07 de novembro de 2025, a 

Concessionária apresentou a Carta OF-471/2025, após solicitação da Agência 

Reguladora, para encaminhar informações e esclarecimentos 

complementares a fim de viabilizar o prosseguimento da fase instrutória. 
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6. Para se mensurar o desequilíbrio, a BRK partiu da receita operacional 

bruta regulatória projetada e aplicou o percentual de frustração de receita 

estimada (38,32%), proporcionalmente ao percentual de economias afetadas 

pelas Normas (5,69%). Neste cenário, o impacto direto na receita operacional 

bruta regulatória do projeto resultou em uma perda de receita de R$ 21,15 

milhões, na data base do Contrato, entre o período de novembro de 2025 e 

o término do contrato, em 2039. Após a captura da frustração de receita e de 

seus impactos no fluxo de caixa, observou-se a redução da TIR do projeto de 

10% para 9,891%. Por isso, foi pleiteada uma revisão tarifária de 2,229%, 

com vigência a partir de 1º de outubro de 2025 e efeitos projetados para 

início em 1º de novembro de 2025.  

7. No curso da instrução processual, o Pleito foi analisado pela 

Coordenadoria Econômico-Contábil da Procuradoria Jurídica da Agência, que 

ensejou a elaboração de Parecer Integrado contendo a decisão inicial quanto 

ao Pleito.  

 

ii) Decisão Inicial 

8. Na Decisão Inicial, a ARES-PCJ concluiu pela procedência parcial do 

Pleito, ressalvando que parcela dos efeitos econômicos decorreria de 

obrigações já previstas no Contrato. Indicou que a Cláusula Décima Quarta 

do 1º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão (“1º TA”), celebrado no ano 

de 2001, prevê a concessão do benefício até o limite de 5.000 economias, 

indicadas pelo Poder Concedente.  

9. Dada essa previsão do 1º TA, a Agência sustentou que as alterações 

legislativas posteriores não caracterizariam, a rigor, perda à Concessionária 

passível de reequilíbrio, nos termos solicitados pela BRK. Dessa forma, 

apurou impacto líquido negativo de aproximadamente 0,26% da receita bruta 

anual, resultando em desequilíbrio correspondente a aproximadamente R$ 

38,49 mil na data base do contrato – ou R$ 4,49 milhões em valores 

atualizados para março de 2026. 

10. Para se calcular o impacto líquido negativo de apenas 0,26% da receita 

bruta anual, a ARES-PCJ considerou o (i) impacto do efeito de migração da 

regra tarifária pretérita para a atual definido pelas Normas sobre a base 

contratual de beneficiários da tarifa social (5.000 economias) e a (ii) base 
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incremental, que excede a base contratualmente estabelecida (2.564 

economias), referente à migração da categoria residencial padrão para a nova 

categoria residencial social 

 

iii) Pedido de Reconsideração e Decisão de 14 de Agosto 

11. Nos termos do art. 45 da Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, a BRK 

apresentou Pedido de Reconsideração ao Diretor Administrativo e Financeiro. 

12. No Pedido de Reconsideração, a BRK esclareceu que, a despeito do 1º 

TA, modificações posteriores do Contrato de Concessão alteraram o modelo 

regulatório de forma que se modificou o número efetivo e real de beneficiários 

da tarifa social considerado na tarifa média projetada, e que passaria a ser 

considerado para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato. 

13. Todavia, por meio da decisão quanto ao Pedido de Reconsideração, de 

14 de agosto de 2026, rejeitou-se a fundamentação da BRK. Nos termos da 

Decisão de 14 de Agosto quanto ao Pedido de Reconsideração: 

A referida obrigação deve ser interpretada conjuntamente com a Cláusula 

Décima Sexta do mesmo instrumento, por meio da qual as partes 

convencionaram, em caráter irrevogável e irretratável, que as condições 

estabelecidas naquele aditamento não interfeririam nem causariam perdas ou 

prejuízos capazes de afetar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

ficando expressamente vedada pretensão de revisão tarifária decorrente de 

sua implementação. O parágrafo único ressalvou apenas a possibilidade de 

futuras revisões motivadas por eventos distintos daqueles contemplados no 

próprio aditamento.  

Tem-se, portanto, não apenas a definição de uma obrigação contratual 

associada à concessão do benefício tarifário até determinado limite, mas 

também disciplina específica acerca dos efeitos econômico-financeiros 

decorrentes de sua implementação. 

14. A Decisão de 14 de Agosto afirmou, ainda, que “O [13º Termo Aditivo] 

promove alterações expressas em matérias específicas, incluindo tarifas, 

investimentos, fluxo de caixa, outorga e taxa de regulação, sem, contudo, 
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modificar a obrigação relativa à Tarifa Popular estabelecida no 1º Termo de 

Aditamento”. 

15. Com base nisso, manteve-se a Decisão Inicial. 

 

III. NECESSIDADE DE REVISÃO PONTUAL DAS DECISÕES 

RECORRIDAS: BASE ADEQUADA DE USUÁRIOS 

BENEFICIÁRIOS DA TARIFA SOCIAL UTILIZADA NO 

CÁLCULO DO DESEQUILÍBRIO 

16. Com respeito, por diferentes razões, a Decisão Inicial e a Decisão de 

14 de Agosto merecem revisão nesse ponto específico. 

 

i) Não implementação de condição contratual 

17. Conforme já explicado no Pedido de Reconsideração, o que não foi 

devidamente analisado pela Decisão de 14 de Agosto (data venia), a 

obrigação de concessão de até 5.000 ligações nunca foi implementada em 

sua integralidade porque ela dependia de ato do Poder Concedente que 

jamais foi realizado. Confiram-se as disposições pertinentes do 1º TA: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Obrigam-se a Águas de Limeira S/A e seus 

acionistas, como condição e parte integrante do citado acordo formalizado, a 

conceder, mediante indicação da Prefeitura/Município de Limeira, até 5.000 

(cinco mil) ligações - tarifas populares - para famílias de baixa renda. 

Parágrafo 1º - Para o cumprimento das disposições do caput desta cláusula, 

obrigam-se a Águas de Limeira S/A e seus acionistas a acatar as indicações 

feitas pelo Centro de Promoção Social Municipal que procederá à necessária 

seleção das famílias que serão beneficiadas. (original sem grifos) 

18. Tratava-se, portanto, de uma obrigação contratual atribuída à 

Concessionária que estava condicionada à determinação do Poder 

Concedente acerca das famílias a serem beneficiadas com a tarifa social. 

Ocorre que, desde a celebração do 1º TA, no ano de 2001, o Poder 
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Concedente nunca indicou todos os potenciais 5.000 ligações passíveis de 

serem beneficiados pela tarifa social2. 

19. Como a indicação das famílias beneficiadas era uma atribuição 

exclusiva do Poder Concedente, não pode a Agência Reguladora agora, a 

despeito inclusive das modificações ulteriores do Contrato de Concessão 

(conforme explicado a seguir), presumir a existência retroativa de 5.000 

ligações com tarifa popular para fins de cálculo de revisão tarifária. 

 

ii) Alteração da sistemática de manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro 

20. Não obstante a alteração promovida em 2001 pelo 1º TA, que previu 

que a Concessionária deveria aplicar a tarifa social para até 5.000 (cinco mil) 

usuários de baixa renda que seriam escolhidos pelo Poder Concedente, sem 

direito a reequilíbrio econômico-financeiro em razão disso3, o Contrato de 

Concessão foi novamente alterado para a promoção de novos reequilíbrios 

contratuais em favor da BRK.  

21. Nessas novas alterações, o modelo regulatório do contrato considerou 

o número efetivo e real de beneficiários da tarifa social, deixando-se de 

adotar os parâmetros anteriormente estabelecidos pelas cláusulas 14ª e 16ª 

do 1º TA, porque incompatíveis com as novas alterações.  

22. Nesse sentido, nos termos da cláusula 8ª do 8º Termo Aditivo (“8º 

TA”): 

 

O parágrafo 4º da cláusula Quarta do Contrato de Concessão será alterado 

para definir que, dentre outros, serão critérios que servirão de base para 

futuras revisões, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

 
2 De acordo com a jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo (“TJSP”), “Estando os 
pagamentos subordinados à implementação de condições suspensivas, enquanto estas não se 
verificarem não se terá adquirido o direito visado (art. 125 do Código Civil)" (Apelação Cível nº 
0247213-68.2007.8.26.0100, Relator Renato Sartorelli, 26ª Câmara de Direito Privado, Data do 
Julgamento: 28/04/2016). 
3 “CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Fica convencionado e aceito por Águas de Limeira S/A e seus 
acionistas, em caráter irrevogável e irretratável, que as condições estipuladas no presente termo de 
aditamento não interferem e nem  causam perdas ou prejuízos que possam influenciar no equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, ficando taxativa e expressamente vedada, em razão de sua 
implementação, qualquer pretensão de reajuste, atualização, revisão ou correção de tarifa 
referencial de água e/ou tarifa referencial de esgoto.” 
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Contrato de Concessão, o cronograma de investimentos e o fluxo de caixa 

estabelecidos respectivamente nos ANEXOS I e II deste Termo de Aditamento 

Contratual. 

 

23. O fluxo de caixa em questão foi posteriormente atualizado, por 

exemplo, pelo 10º, pelo 13º e pelo 16º Termos Aditivos (“10º TA”, “13º TA” e 

“16º TA”, respectivamente), sempre com o intuito de se estabelecer um 

parâmetro atualizado e objetivo para fins de manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato. 

24. De acordo com a própria Decisão de 14 de Agosto, “O 13º Termo de 

Aditamento formalizou processo de revisão ordinária e substituiu 

expressamente os anexos referentes ao Plano de Investimentos e ao Fluxo 

de Caixa Projetado da Concessão, passando o novo modelo a constituir 

referência para avaliação do equilíbrio econômico-financeiro contratual” 

(original sem grifo). 

25. Em outras palavras, as premissas de volumes, tarifa média, custos 

unitários, entre outras, pactuadas no 13º TA foram mantidas, exceto aos 

ajustes realizados no 16º TA, para as projeções de longo prazo. Esse racional 

fica claro quando da análise do Anexo II (fluxo de caixa) do 16º TA, último 

Termo Aditivo celebrado.  

26. Ou seja, ao menos desde o 13º TA, o modelo econômico regulatório 

adotado no Contrato de Concessão não mais considera para a remuneração 

da Concessionária o limite máximo de 5.000 mil ligações beneficiárias 

potenciais da tarifa social com custo a ser absorvido pela Concessionária, mas 

sim estabelece uma tarifa que remunera a Concessionária apenas pelos 

usuários efetivamente beneficiados que são de aproximadamente 1.475 

economias.  

27. Ademais, a ARES-PCJ é interveniente-anuente no Contrato, conforme 

consta do 12º TA em diante, de modo que ela também está vinculada às 

disposições contratuais vigentes. 

 

iii) Regras de hermenêutica e interpretação 

28. As regras gerais de hermenêutica, inclusive previstas no próprio 

Contrato de Concessão, também confirmam essa interpretação.  
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29. Independentemente de revogação ou alteração expressa das Cláusulas 

14ª e 16ª do 1º TA, alterações posteriores introduzidas a partir do 8º TA são 

incompatíveis com a obrigação então pactuada no 1º TA. Do contrário, os 

fluxos de caixa estabelecidos, que devem ser considerados para fins de 

manutenção do equilíbrio contratual (e que consideram apenas 1.475 

economias com tarifa popular), não poderiam ser considerados para fins de 

reequilíbrio. 

30. Como regra geral, alterações contratuais posteriores se sobrepõem às 

disposições contratuais anteriores incompatíveis4. Nesse sentido, o art. 113, 

§ 1º, do Código Civil5, prevê que “A interpretação do negócio jurídico deve 

lhe atribuir o sentido que: [...] V - corresponder a qual seria a razoável 

negociação das partes sobre a questão discutida, inferida das demais 

disposições do negócio e da racionalidade econômica das partes [...]” 

(original sem grifo). 

31. No presente caso, nos termos da Cláusula 15ª do 8º TA, "As demais 

disposições do Contrato de Concessão original assinado em 2 de junho de 

1995, bem como as [dos termos aditivos posteriores], permanecem 

inalteradas, desde que não conflitem com as disposições contidas neste 

Termo de Aditamento de nº 8 (oito)” (original sem destaque). 

32. Portanto, aplicando-se as regras de interpretação e hermenêutica, 

verifica-se que o disposto nas cláusulas 14ª e 16ª do 1º TA, ao menos no que 

se refere à impossibilidade de reequilíbrio em favor da BRK pela instituição 

de 5.000 economias com tarifa popular, deixou de vigorar. 

 

iv) Comportamento das partes 

 
4 Ainda que por analogia, aplica-se aqui o mesmo raciocínio do art. 2º, § 1º, da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro (“LINDB”). Nos termos do referido dispositivo, “A lei posterior revoga a 
anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior” (original sem grifo). Aqui, seja porque 
disposições do 8º TA eram incompatíveis com as cláusulas 14ª e 16ª do 1º TA, seja porque o 12º TA 
passou a regular o Contrato de Concessão por inteiro e sem as previsões em questão do 1º TA, essas 
previsões do 1º TA foram evidentemente revogadas. 
5 Igualmente aplicável aos contratos administrativos, conforme o art. 54 da Lei nº 8.666/1993: “Art. 
54.  Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado”. A Lei 14.133/2021, atualmente em vigor, possui 
dispositivo similar. 
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33. O art. 113, § 1º, do Código Civil, também determina que “A 

interpretação do negócio jurídico deve lhe atribuir o sentido que: [...] I - for 

confirmado pelo comportamento das partes posterior à celebração do 

negócio” (original sem grifo). 

34. No presente caso, conforme explicado no Pedido de Reconsideração, o 

mesmo fluxo de caixa do Anexo II do 16º TA foi também a base sobre a qual 

a ARES-PCJ e a BRK promoveram os ajustes marginais discutidos e aprovados 

no decorrer da última Revisão Ordinária do Contrato de Concessão 

protocolada em 2023.  

35. Portanto, as mesmas premissas operacionais de tarifa, custos 

unitários, entre outros, que fundamentam o fluxo de caixa do 13º TA, com 

exceção aos ajustes pactuados nas revisões subsequentes, se mantêm 

inalteradas.  

36. Conforme detalhado na Nota Técnica anexada ao Pedido de 

Reconsideração, elaborada por consultoria especializada e independente, o 

fluxo de caixa anexo do 13º TA utilizou dados observados entre o ano de 1995 

(ano de celebração do contrato) até 2013 e projetou dados do ano de 2014 

até 2039. Pela análise dos dados, constata-se que a Tarifa Média da projeção 

constantes no 13º TA para o ano de 2014 até o ano de 2039 foi de 1,50 

R$/m³ e o qual partiu de uma Tarifa Média realizada no ano de 2013 de R$ 

1,4716 R$/m³, com 1.470 Ligações (1.475 Economias) Residenciais Sociais.  

37. Assim, não merece prosperar o entendimento de que a Concessionária 

deixou de comprovar à esta d. Agência que a sua obrigação de implementação 

da política tarifária até o limite de 5.000 economias foi efetivamente alterada 

por atos posteriores, a saber, o 13º TA. 

38. . Os seguintes recortes dos documentos técnicos anexados aos autos 

(e que seguem novamente em anexo ao presente Pedido de Reconsideração) 

são bastantes e suficientes para comprovar as alegações da Concessionária 

de que a sua remuneração não considera o número de beneficiários 

originalmente previsto no 1º TA: 

 

• NT GO Associados - Tarifa Social Resposta Parecer ARES vFinal (p. 

15) 

Docusign Envelope ID: FCE934ED-3FFF-81C0-828C-394EB2A0D91E



 
 

Página 10 de 15 
 

 

• NT GO Associados - Tarifa Social Resposta Parecer ARES vFinal (p. 16), 

com a confirmação da tarifa média realizada 2013 para projeções de 

2014 até 2039 
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• Processo Administrativo 13.838-2014 (p. 1.900) 

 

• NT GO Associados - Tarifa Social Resposta Parecer ARES vFinal (p. 

16/17), com demonstração da validação da tarifa de R$ 1,50 
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• NT GO Associados - Tarifa Social Resposta Parecer ARES vFinal (p. 18), 

com demonstração da quantidade de ligações/economias existentes no 

fluxo de caixa do 13º TA 
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• Histograma de Consumo do FY2013 – Agua (p. 5), extraído do sistema 

comercial que suporta a tabela acima.  

 

 

39. Essa mesma premissa adotada no fluxo de caixa anexo do 13º TA se 

repetiu e encontra-se prevista no fluxo de caixa anexado ao 16º TA e na 

última Revisão Ordinária de 2023. Resta-se, portanto, evidenciada a alteração 

das premissas regulatórias anteriormente estabelecidas, uma vez que a 

Concessionária não está remunerada para a implementação da política 

tarifária até o limite de 5.000 economias.  
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v) Consolidação dos diversos aditivos contratuais anteriores por meio 

do 12º Aditivo 

40. A celebração do 12º Termo Aditivo (“12º TA”) também confirma, sob 

outra perspectiva, a superação do que foi pactuado no âmbito do 1º TA. 

41. De um lado, nos termos dos seus considerandos, o 12º TA serviu para: 

(i) consolidar o instrumento contratual “em um único documento” após 11 

aditivos; e (ii) evitar dificuldades quanto ao “exame do conteúdo das 

cláusulas contratuais em vigor”. 

42. Enquanto o 12º TA passou a compreender a integralidade do Contrato 

de Concessão de Limeira, ele não incluiu as disposições das cláusulas 14ª e 

16ª do 1º TA, de modo que o 12º TA confirma que o disposto nas referidas 

cláusulas do 1º TA, no que se refere à impossibilidade de reequilíbrio em favor 

da BRK pela instituição de 5.000 economias com tarifa popular, deixou de 

vigorar em razão de aditivos posteriores ao 1º TA6. 

43. De outro lado, o 12º TA incluiu entre suas disposições a sistemática de 

manutenção do equilíbrio contratual com a adoção do fluxo de caixa da 

concessão como parâmetro. A cláusula 4ª, § 6º, do 12º TA, nesse sentido, 

prevê o seguinte: 

 

Para efeito de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato serão 

considerados o cronograma de investimentos e o fluxo de caixa constantes 

dos Anexos X e XI deste contrato, incorporados por força do presente 

aditamento. O reequilíbrio deverá ser referido à data-base anualizada de 1995 

e levar em consideração os investimentos e o fluxo de caixa da integralidade 

do prazo contratual, atualizados pelo IPCAe. (original sem grifos) 

 

44. Dessa maneira, com respeito, é equivocada a conclusão da Decisão de 

14 de Agosto no sentido de que os aditivos posteriores ao 1º TA não teriam 

modificado a obrigação relativa à tarifa popular estabelecida no 1º TA.  

 
6 Embora o limite de 5.000 economias com tarifa popular conste                                                        do Anexo 
V ao 12º TA (Regulamento de Comercialização dos Serviços), tanto o 12º TA quanto seus anexos não 
mais preveem que a Concessionária deveria assumir os custos dessas ligações (excluindo seu 
direito ao reequilíbrio contratual). Em outras palavras, a cláusula 16ª do 1º TA não consta do 12º TA 
e, portanto, deixou de vigorar, ao menos em relação à previsão de 5.000 ligações com tarifa popular. 
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45. Como consequência, a BRK respeitosamente espera que na análise do 

impacto do Evento de Desequilíbrio a ARES-PCJ adote as premissas e a 

metodologia integrantes do modelo regulatório que considera que a 

Concessionária é remunerada apenas pelo número efetivo de economias 

beneficiadas com a tarifa social que é de 1.475 economias. 

 

IV. CONCLUSÃO 

46. Diante do exposto, a BRK respeitosamente requer o conhecimento e o 

provimento do presente recurso de revisão, com base na fundamentação 

acima declinada, de modo a se alterar o posicionamento da ARES-PCJ sobre 

o pleito de revisão extraordinária, pontualmente quanto à análise técnica que 

adotou premissas e metodologia distintas do modelo regulatório contratual.  

47. A BRK reitera, nesta oportunidade, o conteúdo técnico da Nota Técnica 

anexada ao Pedido de Reconsideração anterior (Anexo I daquele documento), 

com esclarecimentos complementares para viabilizar a adequada mensuração 

dos impactos econômico-financeiros associados ao evento de desequilíbrio, 

permitindo-se a reavaliação do Pleito à luz de base documental pertinente.  

Atenciosamente, 

 

 

 

BRK Ambiental – Limeira S.A. 
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